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RESUMO 

Objetivo: Avaliar o perfil dos partos realizados no Sistema Único de Saúde do Brasil, 

entre os anos de 2000 a 2018. Métodos: Estudo epidemiológico descritivo transversal, 

retrospectivo, quantitativo, com dados secundários temporais coletados da base de dados 

TABNET/DATASUS no Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SISNAC). 

Resultados: No período de estudo foram realizados 56.314.895 partos pelo SUS em todo 

o Brasil, sendo 51,3% partos vaginais e 48,7% partos cesáreos. Possuíam companheiro 

no momento do parto, 51,2% das gestantes; 62% possuíam acima de 8 anos de estudos; e 
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52,1% de 20 a 29 anos de idade. O recorte racial demonstrou a ocorrência maior de partos 

cesáreos em mulheres declaradas de raça branca, e parto vaginal em mulheres negras, 

pardas, amarelas e indígenas. Conclusão: A incidência de partos cesáreos no Brasil 

parece estar mais associada as condições socioeconômicas e ao direito de escolha, aliada 

aos avanços tecnológicos na área da medicina. 

 

Palavras-chave: Saúde da Mulher. Parto Humanizado. Nascido Vivo.  

 
ABSTRACT 

Objective: Examines the profile of deliveries performed by SUS in Brazil between 2000 

and 2018. Methods:This is a descriptive epidemiological, cross-sectional, retrospective, 

quantitative study involving secondary temporal data collected from the 

TABNET/DATASUS database on the Live Birth Information System (SISNAC). 

Results: During the study period, 56,314,895 deliveries were performed under SUS 

throughout Brazil, consisting of 51.3% vaginal and 48.7% cesarean deliveries. Of all 

parturients, 51.2% were partnered at the time of delivery; 62% had more than eight years 

of education; and 52.1% 20 and 29 years old. The racial profile revealed a higher 

occurrence of cesarean deliveries in women that declared to be white, and vaginal 

deliveries in black, brown, yellow and indigenous women. Conclusions: the incidence of 

cesarean deliveries in Brazil seems to be more associated with socioeconomic conditions 

and the right to choose, coupled with technological advances in medicine.  

 

Keywords: Women's Health. Humanizing Delivery. Live Birth. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Ao longo da história da humanidade as práticas de assistência ao parto passaram 

por inúmeras transformações, desde eventos assistidos por parteiras nos domicílios, até a 

transferência total dos procedimentos para âmbito hospitalar assistido por profissional 

médico. Este fato está relacionado a evolução das técnicas cirúrgicas e anestésicas, a 

diminuição dos riscos pós-operatórios imediatos, ao desenvolvimento da área obstétrica, 

e o direito de escolha da gestante (1). 

A medicalização dos partos, principalmente depois que as políticas de saúde 

começaram a promover iniciativas voltadas a redução da mortalidade materna e infantil, 

por meio da intervenção na forma de assistência ao parto, que antes eram dominadas por 

parteiras emerge como um dos pilares desta transformação (2). 

No Brasil, a assistência ao parto registra número elevado de cesarianas e uso 

excessivo de intervenções no parto vaginal. Dentre estas intervenções, pode-se citar a 

episiotomia, restrição da parturiente ao leito durante o trabalho de parto, uso de ocitocina, 

entre outros (3).  
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A medicalização dos partos transformou as maternidades em locais modernos e 

adequados para realização dos nascimentos, pois nestes locais as gestantes têm acesso a 

assistência médica, repouso e procedimentos assépticos que diminuem os riscos de 

infecções pós-parto (4). 

Com relação aos procedimentos cirúrgicos a cesárea, no Brasil, é muito comum, 

tanto que o país é conhecido como líder mundial deste procedimento. Esta questão está 

relacionada a boa assistência obstétrica e a tecnologia, e também as questões 

socioeconômicas, que são evidentes, pois a quantidade de cesarianas no setor privado 

corresponde a quase 80% dos procedimentos para nascimentos; enquanto o Sistema 

Único de Saúde (SUS), está próximo à 30% (5). 

Fatores também relacionados a escolha da parturiente pela cesárea estão 

relacionados ao medo da dor, a flexibilidade de decidir o dia e o horário do nascimento, 

manter a integridade da vagina e do períneo, além da ideia cultural e equivocada que o 

parto vaginal para o feto é mais arriscado que a cesariana (1,6). 

Devido ao número elevado de cesarianas, o Ministério da Saúde promove ações 

para humanização da assistência aos partos e aos nascimentos baseando-se em normas 

da Organização Mundial da Saúde (OMS) e nas desvantagens que a cesárea possui 

quando comparada ao parto vaginal em relação a mortalidade perinatal e materna5. Além 

disso, estudos recentes, relacionados a práticas de humanização na saúde, vem 

mostrando os benefícios do parto vaginal em relação ao parto cesáreo, tanto para mãe 

quanto para o filho, além da importância da conscientização quanto a desmistificação da 

cultura de que parto cesáreo é a melhor opção para o bebê (7). 

 De acordo com a OMS, nos últimos 20 anos, o parto cesáreo tornou-se uma 

“epidemia”, e recomenda-se que a realização de apenas 10 a 15% dos partos sejam por 

esta prática, pois este é o valor médio de partos que realmente expõe uma situação de 

risco para mãe e/ou para o bebê, necessitando de intervenção cirúrgica (8).  

Por isso, a cesariana é considerada um problema de saúde pública, e tem sido 

objeto de várias pesquisas relacionadas à busca de entendimento sobre este tema, 

relacionando-o com as características socioeconômicas das parturientes, região 

geográfica, tipo de instituição pública ou privada, dentre outros (9).  

Neste contexto, a presente pesquisa tem por objetivo avaliar o perfil dos partos 

realizados no Sistema Único de Saúde do Brasil, entre os anos de 2000 a 2018. 
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2 MÉTODOS 

A presente pesquisa foi realizada por meio de um estudo epidemiológico 

descritivo, transversal, retrospectivo, quantitativo, com dados secundários temporais 

coletados da base de dados TABNET/DATASUS no Sistema de Informação sobre 

Nascidos Vivos (SISNAC), seguindo os passos:  Acesso à informação>> Informações de 

saúde (TABNET)>> Estatísticas vitais>> Nascidos vivos>>Brasil. Em seguida foram 

selecionadas as regiões brasileiras, os nascimentos por residência da mãe, e o período de 

2000 a 2018. 

Foram consideradas as seguintes variáveis para esta pesquisa: tipo e local de parto; 

idade, escolaridade, estado civil e raça da parturiente. Todas as informações coletadas não 

possuíam identificação do participante da pesquisa. 

Por utilizar dados públicos, a pesquisa foi dispensada de avaliação pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP), conforme a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional 

de Saúde (CNS). 

Após coleta dos dados, os mesmos passaram por uma análise estatística descritiva 

simples e os resultados foram apresentados em formato de gráficos e tabelas. 

 

3 RESULTADOS  

Durante o período pesquisado (2000 a 2018), foram realizados 56.314.895 partos 

pelo SUS em todo o Brasil, sendo 51,3% partos vaginais e 48,7% partos cesáreos.  

A distribuição regional dos partos no Brasil, de acordo com a categoria, está 

descrita na Figura 1. 
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Figura 1. Tipo de parto realizado no SUS de acordo com dados do SISNAC, durante o período de 2000 a 

2018 distribuído pelas regiões brasileiras. 

 
 

Considerando os tipos de parto, os dados demonstraram que nas regiões Norte e 

Nordeste, destacou-se os partos vaginais (47%) e nas demais regiões ocorreu maior 

prevalência de partos cesáreos, compreendendo cerca de 67,8%. 

Em 2018, a percentagem de partos cesáreos foi de 47,2% na região Norte, 51,6% 

na Nordeste, 58,4% na Sudeste, 61% na Sul e 63% na região Centro Oeste. As regiões 

Sudeste, Sul e Centro Oeste apresentaram dados acima da média nacional, que no ano de 

2018 foi de 56,3%, evidenciando a disparidade entre as regiões. 

Em todas as regiões a pesquisa revelou o aumento de partos cesáreos ao longo dos 

últimos anos. Na região Sudeste a inversão entre o tipo de parto (de parto vaginal para 

parto cesáreo) ocorreu a partir do ano de 2004 e nas regiões Sul e Centro Oeste do ano de 

2006. A região Nordeste demonstrou a partir de 2013 uma oscilação, onde o número dos 

mesmos ocorreu de forma bastante semelhante. Já a região Norte, sobressai-se ainda os 

partos vaginais, porém com crescimento acentuado anualmente dos partos cesáreos, 

indicando que a inversão poderá ocorrer nos próximos anos. 

Ao analisar os dados referentes ao local que foi realizado o parto, estes se 

encontram na Figura 2. 
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Figura 2. Local dos partos realizados pelo SUS de acordo com dados do SISNAC, durante o período de 

2000 a 2018, no Brasil. 

 
 

Avaliando a ocorrência de partos cesáreos, os mesmos foram executados em 

ambiente hospitalar, por ser um procedimento cirúrgico. Com relação aos partos vaginais 

domiciliares, nota-se uma queda acentuada, o que demonstra que as mulheres estão 

procurando auxílio médico para realização deste tipo de parto. 

O local onde foram efetivados os nascimentos, na atual pesquisa, foram os 

hospitais, concentrando 99,4% dos partos.  

Relacionada a escolaridade, os dados das parturientes estão discriminados na 

Figura 3. 

 

Figura 3. Escolaridade das parturientes, de acordo com dados do SISNAC, cujos partos foram realizados 

pelo SUS, durante o período de 2000 a 2018 no Brasil. 

 
 

Quanto ao tempo de escolaridade os dados revelam que 62% das parturientes 

possuíam acima de 8 anos de estudos; 28,2% de 4 a 7 anos, 8% de 1 a 3 anos, e 1,8% 
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nenhuma escolaridade.  

Os resultados descritos na Figura 3 evidenciam que as mulheres com escolaridade 

acima de 8 anos realizaram a maioria dos partos cesáreos, enquanto as com menor 

escolaridade (7 anos e abaixo) foram as responsáveis pela maioria dos partos vaginais. 

A idade da mulher que concebeu um nascido vivo no período do estudo também 

foi verificada e encontra-se na Figura 4. 

 

Figura 4. Idade das parturientes, de acordo com dados do SISNAC, cujos partos foram realizados pelo SUS, 

durante o período de 2000 a 2018 no Brasil. 

 
 

Com relação a idade da gestante os dados demonstraram que 52,1% possuíam de 

20 a 29 anos, 25,5% de 30 a 39 anos, 20,1% de 10 a 19 anos e 2,3% acima de 40 anos.  

Ao comparar a idade da mulher e o tipo de parto, destacou-se o parto vaginal entre 

as adolescentes (entre 10 a 19 anos de idade). As com idade entre 20 e 29 anos também 

se destacou o parto vaginal, mas a partir de 2010 ocorreu uma inversão, e o parto cesáreo 

foi o mais executado nesta faixa etária.  

Outra característica importante avaliada neste estudo foi com relação a raça da 

parturiente. Os resultados estão expressos na Figura 5. 
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Figura 5. Raça das parturientes, de acordo com dados do SISNAC, cujos partos foram realizados pelo SUS, 

durante o período de 2000 a 2018 no Brasil. 

 
 

O recorte racial realizado nesta pesquisa demonstrou a ocorrência de partos 

cesáreos em mulheres declaradas de raça branca, assim como de parto vaginal nas 

indígenas. 

As indígenas apresentaram percentagem de partos cesáreos (21%) bem abaixo da 

média dos outros grupos raciais.  

Com relação a raça amarela e parda, com o passar dos anos, ocorreu aumento 

significativo de partos cesarianos nestas mulheres, porém, nas pardas ainda permaneceu 

elevado o número de partos vaginais.  

Um dado importante encontrado está relacionado com a população declarada 
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negra. Notou-se que, a partir de 2011, ocorreu um aumento significativo no número de 

partos neste grupo racial, e a ocorrência de cesárias e partos vaginais é bem próxima, 

apenas apresentando leve superioridade dos partos vaginais deste período em diante.  

 

4 DISCUSSÃO 

Mesmo com as taxas parto vaginal superando 50% neste estudo, a quantidade de 

parto cesáreo está muito acima dos 15% recomendados pela OMS (8).  

A taxa mundial de cesáreas aumentou de 12 para 21% de 2000 a 2015. Não apenas 

o Brasil apresenta altos índices de partos cesáreos, mas diversos países, como os da 

América Latina, que possui taxa média de 44,3% de seus nascimentos por cesariana. Em 

2016, o Brasil apresentou taxa de 55,5%, ficando atrás apenas da República Dominicana 

entre os países que possuem dados disponíveis no mundo (10). 

Pesquisa realizada em um município do estado de Goiás demonstrou dados ainda 

mais alarmantes, pois o número de partos vaginais compreendeu apenas 14% dos partos 

realizados no ano de 2016 (11). 

Devido a estes valores elevados de cesarianas realizadas no Brasil, vários órgãos 

responsáveis pela área de saúde materna e neonatal promoveram ações e produziram 

documentos visando a realização de partos cesáreos apenas necessários e a extinção dos 

eletivos. Dentre estes documentos, estão as “Diretrizes de Atenção a Gestante: a operação 

cesariana”, aprovada pelo Ministério da Saúde (MS) em 2016, cujo cunho central foi o 

estabelecimento de parâmetros para a realização das cesarianas (12). 

Além disso, em 2018, o MS criou o Projeto Parto Cuidadoso, que é um sistema de 

monitoramento online do número de partos cesáreos realizados pelo SUS, visando a 

diminuição de sua incidência (13). 

Nesta pesquisa as regiões Sudeste, Sul e Centro Oeste apresentaram dados acima 

da média nacional com relação a realização de partos cesáreos. Pesquisa realizada por 

Rattner, Moura (14) demonstrou que a região Centro Oeste é que a possui maior 

probabilidade de aumento dos partos cesáreos. Este fato é observado na Figura 1, que 

demonstra a região Centro Oeste em ascensão para partos cesáreos.  

As regiões Norte e Nordeste foram priorizadas nos “Objetivos do Milênio” 

(ODM) para redução da mortalidade materna e neonatal (14). Nota-se que estas regiões 

tiveram aumento anual do número de cesárias realizadas, podendo este aumento estar 

relacionado ao cumprimento deste objetivo, devido a falsa impressão de que o parto 

cesáreo protege a vida da mãe e do bebê. Porém, Leal et al. (15) avaliaram os dados destas 
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regiões e pontuaram inadequações na realização do pré-natal e partos, associadas ao 

elevado índice de cesarianas. 

Alguns fatores podem estar diretamente relacionados ao aumento gradual dos 

partos cesáreos; no campo científico pode-se destacar a evolução da tecnologia na área 

da obstetrícia, a mistificação que o parto cesáreo seria melhor que o parto vaginal para o 

bebê e mãe, sensação de diminuição da dor e de intercorrências obstétricas e fetais, e as 

influências familiares e de terceiros (1,6).  

Não se pode desconsiderar que a inserção da mulher no mercado de trabalho, que 

impõe a estas, cada vez mais novas exigências, também pode figurar como elemento que 

contribuiu para o avanço desta modalidade de parto. Conforme apresenta Melo et al. (6), 

a cesariana é um parto menos demorado e permite a mãe e ao médico a escolha da data e 

horário da cirurgia, porém os autores revelam que as vantagens apresentadas são de 

caráter não clínico, e as desvantagens como a demora da recuperação da gestante, o atraso 

na lactação, a falta de participação ativa no parto e os riscos gerais de uma cirurgia acabam 

sendo deixados de lado. 

Estudos demonstraram que existe a chance seis vezes maior da mulher morrer na 

cesariana do que no parto vaginal, devido a ocorrência de hemorragias e infecções, e para 

o recém-nascido aumenta-se em quatro vezes o risco de necessidade de uso da Unidade 

de Terapia Intensiva (UTI) quando o mesmo nasce via cesariana, principalmente devido 

à falta de início de trabalho de parto e também a não levar em consideração a maturidade 

do feto (16). 

Devido a substituição gradual de partos vaginais por cesáreos, pesquisas 

científicas que avaliam índices de morbidade e mortalidade, tanto perinatal quanto 

materna relacionadas ao tipo de parto, além de temas como humanização da saúde e a 

desmistificação cultural do parto cesáreo, vem sendo discutidas em todo o mundo (7).  

Esta pesquisa revelou que praticamente a totalidade dos partos foram realizados 

em ambiente hospitalar. Alguns trabalhos revelaram dados semelhantes onde a 

percentagem de partos hospitalares variou de 97 a 99,6% (11,17).  

Com relação ao estado civil das mulheres que realizaram parto cesáreo ou vaginal 

a maioria declarou-se casada, seguido pelas solteiras. Outras pesquisas revelaram dados 

semelhantes a esta (11,18). 

As mulheres solteiras e com união consensual foram responsáveis pela maioria 

dos partos vaginais, enquanto as casadas pelos partos cesáreos. Outras pesquisas 

corroboram com esta, pois citaram maior ocorrência de parto cesáreo em mulheres 
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casadas (19,20). 

Ao avaliar o grau de instrução, a maioria declarou possuir mais de 8 anos de 

estudo. Pesquisa de Silva, Tobias, Teixeira (11) realizada em um município de Goiás, 

demonstrou que 87,7% das gestantes possuíam escolaridade acima de 8 anos, o que pode 

indicar que em alguns municípios brasileiros a percentagem de parturientes com 

escolaridade acima de 8 anos pode ser maior que a percentagem nacional citada nesta 

pesquisa. 

Mendoza-Sassi et al. (19), Barros et al. (21) e Rattner, Moura (14) demonstraram 

em suas pesquisas que existe associação positiva entre escolaridade elevada com 

realização de partos cesáreos, corroborando com a atual pesquisa. Assim como 

Magalhães et al. (22) que reforçaram que mães mais escolarizadas tendem a ter 

preferência por parto cesariana, e que a figura do médico pode influenciar esta escolha 

durante os aconselhamentos que ocorrem no período pré-natal.  

Quando analisado a idade das gestantes, destacou-se idade acima de 20 anos. 

Pesquisa realizada por Silva, Tobias e Teixeira (11) em um município de Goiás, revelaram 

também elevada taxa de partos entre mulheres de 20 a 29 anos.  

Ao comparar idade ao tipo de parto, as adolescentes realizaram mais o parto 

vaginal e as acima de 20 anos o cesáreo. Mulheres com idade acima de 30 anos, 

apresentaram perfil de realização maior do parto cesáreo, para o qual o fator renda, 

inserção no mercado de trabalho (já mais consistentes nessa faixa etária) também 

apresentam influências. Outros estudos demonstraram a tendência de realização de parto 

cesáreo por mulheres acima de 20 anos, como os resultados desta pesquisa (19-21). 

Também é importante frisar que, em adolescentes prevaleceu o parto vaginal. Este 

dado é importante, pois existe um indício seis vezes maior de realização de cesárias por 

mulheres com cesárea prévia. Desta forma, adolescentes geralmente são primíparas e a 

realização de parto natural pode influenciar na escolha do parto em suas gestações futuras 

(23). 

Mesmo o parto vaginal para adolescentes sendo o mais indicado, deve-se ter 

cuidado com esta faixa da população gestante, pois além de poder apresentar alterações 

fisiológicas, a gravidez na adolescência é considerada de risco, principalmente porque a 

maioria das gestantes nesta faixa etária pertencem a estratos sociais menos favorecidos, 

que apresentam déficit com relação ao recebimento de informações durante a gravidez e 

até mesmo a inadequada assistência pré-natal (18), somadas a condição socioeconômica 

e nutricional habitualmente mais vulneráveis. 
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Nesta pesquisa, as indígenas apresentaram percentagem de partos cesáreos abaixo 

da média dos outros grupos raciais. Se analisarmos este dado comparando ao que é 

recomendado pela OMS (15% de partos cesáreos), e para a população brasileira (taxa 

ajustada para 25 a 30%), esta população teria a menor taxa de morbimortalidade materna 

e perinatal (8, 24). 

Porém, de acordo com Coimbra et al. (25), as indígenas são um grupo de mulheres 

que vivem em situação de vulnerabilidade socioeconômicas e de saúde. Desta forma, este 

baixo índice de partos cesáreos tanto pode indicar ausência de intervenções necessárias 

ao parto, como a preservação de traços da cultura indígena cuja relação com o nascimento 

está associada a um fato natural da vida e não a uma questão de saúde. 

A partir de 2011, notou-se um aumento do número de partos entre mulheres 

declaradas negras. Este aumento de dados relativos a este grupo racial pode estar 

associado à ampliação das políticas públicas afirmativas e compensatórias empreendidas 

no país na primeira década do século XXI que colaborou para a ampliação da 

autodeclaração racial, bem como para a inserção do quesito raça-cor em documentos do 

Sistema Único de Saúde. 

Esta caracterização é diferente do que se vê de 2000 a 2010, em que o parto vaginal 

destacava-se, porém com queda acentuada e o parto cesáreo sempre em ascensão, dado 

semelhante ao da pesquisa de Barros et al. (21).  

Nesta pesquisa ficou evidente que mulheres negras, pardas, amarelas e indígenas 

realizaram a maioria dos partos de forma vaginal, o que pode ser indicativo de menor 

prática intervencionista. Pesquisa realizada por Leal et al. (15) citaram que mulheres 

negras e pardas possuem maior taxa de partos pós-termo, podendo ser resultado de menos 

intervenções que as necessárias, o que pode indicar padrão de tratamento diferenciado 

pelo recorte raça/cor. 

O Brasil recebeu avaliação positiva no que diz respeito aos ODM para a maioria 

dos indicadores, porém ainda ficaram evidentes as lacunas com relação a equidade de 

gênero, autonomia da mulher e mortalidade materna (27). 

A mortalidade materna, está relacionada a problemas na atenção obstétrica, e 

mesmo que o país possua coberturas universais de pré-natal e assistência hospitalar, a 

qualidade dos serviços prestados é falha, o que promove estes desfechos negativos (27). 

É importante frisar que, ao comparar a taxa de mortalidade materna no Brasil, a 

de mulheres negras é 2,5 vezes maior que de mulheres brancas, assim como outros países 

que apontam esta expressiva taxa de mortalidade superior em mulheres de minorias 
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étnico-raciais (15, 28). 

O parto cesariano está tão banalizado e associado a caráter comercial que o mesmo 

tornou-se comum e disseminado, mesmo que a expectativa da parturiente seja pelo 

vaginal. Isso também pode estar relacionado a formação básica do profissional da saúde 

onde a manobra de parto vaginal recebe pouca ênfase ou é subvalorizada; a falta de 

disponibilidade do profissional em atender a parturiente, alegando-se incompatibilidade 

de agenda para realizar procedimentos longos e com datas incertas; e também por 

questões relacionadas a própria gestante, como o medo da dor do parto vaginal, a perda 

do prazer sexual devido as alterações anatômicas ocorridas durante o parto e também a 

deformação do corpo (29, 30). 

Os dados de realização de cesarianas são preocupantes quando se tem como foco 

a saúde da mulher e a minimização de intervenções cirúrgicas em processos que podem 

se desenvolver naturalmente.  

Nos hospitais públicos as cesarianas chegam a 42% dos partos realizados e na rede 

privada a 86%, demonstrando a grande contribuição dos hospitais privados para esta 

prática (25). Nesta pesquisa, os dados coletados foram apenas da rede pública (SUS), e já 

mostraram a elevada ocorrência, embora a realização de cesárias eletivas não seja 

indicada. 

Como conclusões este estudo aponta que a incidência de partos cesáreos, ou seja, 

intervenções cirúrgicas no momento do nascimento no Brasil parece estar mais associada 

as condições socioeconômicas das mulheres e ao direito de escolha que as mesmas tem 

do que a questões clínicas e/ou de saúde; que o aumento da incidência de cesarianas no 

Brasil liga-se diretamente também aos avanços tecnológicos na área da medicina e ao 

surgimento e uso em larga escala de medicamentos preventivos de reações ou processos 

dolorosos.  

Pode-se ainda concluir que o grau de instrução, inserção no mercado de trabalho 

e as novas exigências impostas as mulheres na sociedade contemporânea são elementos 

que podem potencializar a escolha pelo parto cesáreo, considerando a possibilidade de 

escolha de datas, locais, horários, permitindo o controle da mulher ou do médico sobre o 

processo de nascimento.  

Também notou-se avanços significativos dos registros de cesariana em mulheres 

negras e pardas após a inserção do quesito raça-cor por auto declaração em documentos 

de atendimentos no Sistema de Saúde no Brasil. 
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Considerando as desigualdades regionais, a pesquisa apresentou realidades 

distintas em relação às estatísticas por tipo de procedimento (parto cesáreo/ parto natural) 

bastantes significativas, o que dividiu o país basicamente em dois grandes grupos; um 

composto pela região norte/nordeste e outro onde se agrupam, com dados bastante 

similares, as demais regiões, revelando mais uma vez que a desigualdade social e 

econômica também mostra seus impactos no campo da saúde da população. 

Desta forma há, no Brasil, uma necessidade urgente de ampliação e qualificação 

das informações às mulheres sobre os reais riscos dos diferentes tipos de parto ampliando 

o conhecimento sobre a naturalização do nascimento bem como a humanização deste 

processo. 
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